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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS DENEGADO. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. TRANCAMENTO DE AÇÃO 
PENAL E PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE DECRETAÇÃO DE 
OFÍCIO DO ACAUTELAMENTO PREVENTIVO. MATÉRIA NÃO 
ANALISADA PELO TRIBUNAL LOCAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
RISCO DO ESTADO DE LIBERDADE PARA A ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INDÍCIOS DE 
AUTORIA. NECESSIDADE DE REEXAME PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
ILEGALIDADE MANIFESTA. AUSÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.
1. Deve ser mantida a decisão que denegou a ordem e manteve a 
tramitação da ação penal em relação ao agravante, que apura a prática de 
crimes de homicídio qualificado e associação criminosa, além da sua prisão 
preventiva. Inicialmente, porque a alegação de decretação de ofício de 
prisão preventiva nem sequer foi analisada pela Corte estadual no acórdão 
ora hostilizado, o que configuraria prestação jurisdicional em indevida 
supressão de instância. Além disso, consta dos autos representação da 
autoridade policial pelo acautelamento do agravante.
2. Ademais, o decreto prisional demonstrou, de forma fundamentada, o 
receio de perigo gerado pelo estado de liberdade à ordem pública, 
ressaltando a gravidade concreta do delito.
3. Outrossim, apontados indícios de autoria, infirmar a conclusão da 
instância ordinária, concluindo pela insuficiência de tais indícios, 
demandaria reexame probatório, inviável na via eleita.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 

Documento eletrônico VDA40954231 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 10/04/2024 11:42:27
Código de Controle do Documento: 24398d9c-dae3-4dd5-a18f-c777464fd927



virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 08 de abril de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS DENEGADO. HOMICÍDIO 
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ILEGALIDADE MANIFESTA. AUSÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.
1. Deve ser mantida a decisão que denegou a ordem e manteve a 
tramitação da ação penal em relação ao agravante, que apura a prática de 
crimes de homicídio qualificado e associação criminosa, além da sua prisão 
preventiva. Inicialmente, porque a alegação de decretação de ofício de 
prisão preventiva nem sequer foi analisada pela Corte estadual no acórdão 
ora hostilizado, o que configuraria prestação jurisdicional em indevida 
supressão de instância. Além disso, consta dos autos representação da 
autoridade policial pelo acautelamento do agravante.
2. Ademais, o decreto prisional demonstrou, de forma fundamentada, o 
receio de perigo gerado pelo estado de liberdade à ordem pública, 
ressaltando a gravidade concreta do delito.
3. Outrossim, apontados indícios de autoria, infirmar a conclusão da 
instância ordinária, concluindo pela insuficiência de tais indícios, 
demandaria reexame probatório, inviável na via eleita.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (Petição n. 878.058/2023), tempestivo, 
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interposto por Ericles Paulo da Silva contra a decisão de lavra deste Relator (fls. 

430/431), que denegou a ordem, a seguir ementada:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL E PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE DECRETAÇÃO DE OFÍCIO DO 
ACAUTELAMENTO PREVENTIVO. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL 
LOCAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RISCO DO ESTADO DE LIBERDADE 
PARA A ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. INDÍCIOS DE AUTORIA. NECESSIDADE DE REEXAME PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. PRISÃO MANTIDA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.

Ordem denegada.

Pretende o agravante, em síntese, o trancamento da Ação Penal n. 062052-

69.2022.8.17.2990, da Vara do Tribunal do Júri da comarca de Olinda/PE, e a 

revogação de sua prisão cautelar, aos argumentos de ausência de indícios suficientes 

de autoria, acautelamento preventivo decretado de ofício e deficiência de 

fundamentação da prisão.

Sustenta, ainda, que, por se tratar de ilegalidade manifesta, seria possível 

superar o óbice de supressão de instância.

É o relatório.

VOTO

A decisão repreendida – que manteve a tramitação, em relação ao 

agravante, da Ação Penal n. 062052-59.2022.8.17.0999 da Vara do Tribunal do Júri da 

comarca de Olinda/PE, que apura a prática de crimes de homicídio qualificado e 

associação criminosa, além da sua prisão cautelar – não comporta reparos.

Inicialmente, não se conhece da alegação de decretação de ofício de prisão 

preventiva, uma vez que a matéria nem sequer foi analisada pela Corte estadual no 

acórdão ora hostilizado, o que configuraria prestação jurisdicional em indevida 

supressão de instância. Além disso, consta dos autos representação da autoridade 

policial pela prisão do agravante (fls. 181/182).

Ademais, registre-se que o decreto prisional demonstrou, de forma 
fundamentada, o receio de perigo gerado pelo estado de liberdade à ordem 
pública, ressaltando a gravidade concreta do delito – as circunstâncias do crime, de 
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natureza hedionda, bem como a frieza e o modus operandi empregado e os motivos 

que em tese o determinaram (fl. 189) –, elementos suficientes para justificar a 

manutenção do acautelamento cautelar.

Outrossim, apontados indícios de autoria – depoimentos prestados na esfera 

policial e documento juntados no IP, os quais corroboram para os indícios de autoria do 

denunciado (fl. 189) –, infirmar a conclusão da instância ordinária, concluindo pela 
insuficiência de tais indícios, demandaria reexame probatório, inviável na via eleita 

(AgRg no HC n. 815.386/SP, Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador convocado do 

TJDFT, Sexta Turma, DJe 15/6/2023).

Em razão disso, nego provimento ao agravo regimental.
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SEXTA TURMA
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Dr(a). MARCELO FLAVIO TIGRE BARRETO, pela parte: AGRAVANTE: ERICLES PAULO DA
SILVA.

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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